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Abstract

This study focuses on associations between
schooling, income, and body mass index (BMI).
The analyses are based on data from 3,963 pub-
lic university employees in Rio de Janeiro,
Brazil, participating in phase 1 of a longitudi-
nal study (the Pró-Saúde Study). ANOVA, Wald
test, and generalized linear models were used to
analyze differences between subgroups. Obesity
prevalence was inversely associated with school-
ing, especially among women (p < 0.001). In re-
gression analyses, schooling and per capita in-
come were not associated with BMI among men.
In women, schooling but not income was signif-
icantly and inversely associated with BMI (p <
0.001). Thus, low schooling plays an important
role in the social determination of obesity, espe-
cially among women.

Body Mass Index; Educational Status; Income

Introdução

Sobal & Stunkard 1, em revisão de 144 estudos
publicados até a década de 1980, observaram
que, nos países desenvolvidos, marcadores di-
versos de posição sócio-econômica apresenta-
vam associação inversa com a prevalência de
obesidade entre mulheres. Ao contrário, em
países menos desenvolvidos, observava-se re-
lação direta entre posição sócio-econômica e
obesidade entre mulheres. Entre os homens,
esses autores observaram tendência à associa-
ção direta nos países menos desenvolvidos e
ausência de padrões consistentes nos países
desenvolvidos.

Em período mais recente, outros estudos
confirmaram essas associações nos países de-
senvolvidos 2,3,4. Em uma reversão de tendên-
cia nos países menos desenvolvidos, tem-se ob-
servado associação inversa entre o nível edu-
cacional e a obesidade entre as mulheres 5,6,7.

No Brasil, os resultados da Pesquisa Nacio-
nal de Saúde e Nutrição (PNSN, 1989) sugeri-
ram relação direta entre a prevalência de exces-
so de peso e o poder aquisitivo, especialmente
entre os homens 8. Entretanto, investigações
realizadas em regiões específicas do país iden-
tificaram associações diversas daquelas encon-
tradas na “média” nacional. Em Porto Alegre,
Rio Grande do Sul, Brasil, no início da última
década, observou-se também associação dire-
ta entre obesidade e posição sócio-econômica



Fonseca MJM et al.2360

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 22(11):2359-2367, nov, 2006

entre os homens; nas mulheres, observou-se
maior prevalência de obesidade nos estratos
sócio-econômicos mais baixos 9. Gigante et al. 10

confirmaram esses resultados ao realizarem no-
vo estudo em Pelotas, Rio Grande do Sul, Bra-
sil, cerca de dez anos depois. Monteiro et al. 11

identificaram, entre os homens, aumento da
obesidade nas macrorregiões Nordeste e Su-
deste do país entre 1989 e 1997, diferenciado
segundo estratos de renda, mensurados trans-
versalmente em 1997, tanto nas áreas rurais
quanto nas urbanas. Entre as mulheres, o au-
mento restringiu-se, nas áreas rurais, aos gru-
pos de média e baixa renda e, nas áreas urba-
nas, somente ao grupo de baixa renda. Além
disso, observou redução substancial (28%) na
prevalência de obesidade entre mulheres com
maior nível de renda e residentes nas áreas ur-
banas. Em outra investigação, os mesmos au-
tores ressaltaram que, no Brasil, a baixa escola-
ridade é um fator explicativo da obesidade,
principalmente entre as mulheres 12.

Em resumo, estudos mais recentes identifi-
caram, no Brasil, associação inversa entre es-
colaridade e obesidade entre as mulheres, ten-
dência que acompanha aquela observada nos
países desenvolvidos. Entre os homens, obser-
va-se tendência à associação direta entre renda
e prevalência de obesidade.

Tem sido ressaltada a importância da obe-
sidade na determinação de várias doenças não
transmissíveis e também na qualidade de vida
da população 13,14. Seus determinantes distais,
que irão moldar, em última análise, padrões de
consumo e gasto energético, devem ser conti-
nuamente investigados.

Essa investigação tem sido focada em estu-
dos de associações entre fatores sócio-econô-
micos e a obesidade ou o sobrepeso 1, ou seja,
apenas entre os “desviantes”. Entretanto, de
acordo com as idéias de Geoffrey Rose, cabe
enfatizar a importância de investigar determi-
nantes de todo o continuum de distribuições,
como o Índice de Massa Corporal (IMC) e ou-
tras 15. Até onde foi possível identificar, apenas
Flegal et al. 16,17 o fizeram até o momento. Por-
tanto, pretende-se, neste artigo, investigar as
associações entre marcadores de posição só-
cio-econômica (renda e escolaridade) e o sta-
tus do IMC, no momento da pesquisa, em uma
população de funcionários públicos do Rio de
Janeiro, Brasil.

Material e métodos

Desenho de estudo e população

Conduziu-se, em 1999, a fase 1 de um estudo
longitudinal – Estudo Pró-Saúde – cuja popula-
ção alvo foi de 4.614 funcionários de uma uni-
versidade do Rio de Janeiro, em atividade nas
carreiras técnico-administrativas do quadro
efetivo. Foram considerados inelegíveis os fun-
cionários cedidos a outras instituições, ou afas-
tados por licenças prolongadas não relaciona-
das à saúde (166 funcionários). Assim, dos 4.448
indivíduos elegíveis, 4.030 (91%) responderam
ao questionário. As análises aqui apresentadas
incluem 3.963 funcionários com informação
completa de peso e estatura aferidos (1,7% de
dados faltantes).

Coleta de dados e instrumentos

A coleta foi realizada entre agosto e outubro de
1999, por meio de um questionário autopreen-
chível, desenvolvido e testado em cinco etapas
de pré-testes e de um estudo piloto 18. O ques-
tionário foi preenchido em auditórios, no ho-
rário de trabalho, com o auxílio de aplicadores
treinados. A equipe foi também treinada para
aferir o peso e a estatura de acordo com a téc-
nica descrita por Habitch 19.

Os funcionários tiveram seu peso aferido
por meio de balanças eletrônicas portáteis, da
marca KRATOS-Cas (modelo LINEA; Taboão da
Serra, Brasil), com 150kg de capacidade e 50g
de precisão, sendo a medida registrada em qui-
logramas. A balança foi colocada em local pla-
no, e os participantes tiveram seu peso aferido
sem o uso de sapatos e agasalhos e com os bol-
sos vazios. A estatura foi aferida com o partici-
pante em posição ereta, com os braços esten-
didos para baixo e os pés unidos, encostado à
parede e ao fim da inspiração profunda. Utili-
zou-se fita métrica de material não elástico,
com 150cm de capacidade e 1cm de precisão,
fixada, com auxílio de prumo, à parede sem ro-
dapé, a um ponto distante 50cm do chão. No
momento da aferição, foi utilizado um esqua-
dro de madeira colocado rente à cabeça.

Variáveis de estudo

Como variável dependente, foi utilizado o IMC
(peso/altura2) calculado a partir do peso e da
estatura aferidos. As variáveis independentes
estudadas foram assim definidas: (a) renda fa-
miliar per capita em salários mínimos – calcu-
lada a partir do ponto médio da categoria da
renda líquida informada, dividida pelo número
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de pessoas dependentes dessa renda. Esse va-
lor foi dividido pelo valor do salário mínimo vi-
gente na época da pesquisa (R$ 136,00) e divi-
dido em três categorias: < 3 salários mínimos;
de 3 a 6 salários mínimos, > 6 salários mínimos;
(b) escolaridade – classificada em três catego-
rias: até 1o grau completo, 2o grau completo e
3o grau completo ou mais; (c) idade – calculada
a partir da informação da data da entrevista
subtraída da data de nascimento (para regres-
são linear) e estratificada em cinco categorias:
20-29 anos, 30-39 anos, 40-49 anos, 50-59 anos
e 60-70 anos (para a análise bivariada); (d) raça –
informada pelo participante a partir da classi-
ficação do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE): branca, parda, preta, amarela
e indígena. Nas análises, foram incluídos apenas
os funcionários autoclassificados como bran-
cos, pardos e pretos, que representaram 97,5%
do total.

Análise de dados

Após a revisão de todos os questionários, pro-
cedeu-se à digitação dos dados de forma dupla
e independente, utilizando-se o programa Epi
Info versão 6.0 (Centers for Disease Control and
Prevention, Atlanta, Estados Unidos). A crítica
dos dados foi feita em duas etapas: conferência
automática de dados inválidos e análise de con-
sistência interna das respostas.

Inicialmente, realizou-se uma análise estra-
tificada, por gênero, da distribuição proporcio-
nal do IMC categorizado segundo as faixas reco-
mendadas pela Organização Mundial da Saúde 13.
Para este estudo, as faixas foram reagrupadas
nas categorias: baixo peso somado ao peso ade-
quado (IMC < 25kg/m2); sobrepeso (25,0kg/m2 ≤
IMC < 30kg/m2) e obesidade (IMC ≥ 30,0kg/m2).
A influência da escolaridade e da renda no IMC
foi investigada por meio de análise bivariada,
na qual categorias de IMC, estimadas por gê-
nero, nos subgrupos de escolaridade e renda,
foram testadas por meio do teste de qui-qua-
drado.

Além disso, na análise bivariada, as médias
de IMC, específicas para homens e mulheres,
foram comparadas por meio da análise de va-
riância (ANOVA), a fim de testar as diferenças
entre os subgrupos definidos segundo idade,
escolaridade, renda e raça. E, para alguns sub-
grupos, foi aplicado também o teste de Wald
para verificar a tendência linear.

A análise multivariada foi realizada por meio
dos modelos lineares generalizados – modelo
de regressão linear múltipla. Nos modelos es-
tratificados por gênero, foram investigados os
coeficientes de regressão de interesse, isto é,
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relativos à escolaridade e renda; as categorias
de referência utilizadas foram o maior grau de
escolaridade (3o grau ou mais) e a categoria de
maior renda familiar per capita (> 6 salários mí-
nimos). Foram construídos modelos seqüen-
ciais ajustados, respectivamente, para escolari-
dade e idade, esta como variável contínua (mo-
delo 1); para renda e idade (modelo 2); escola-
ridade, renda e idade (modelo 3). No modelo fi-
nal (escolaridade, renda, idade e raça), as co-
variáveis idade e raça foram mantidas por im-
plicarem em mudança superior a 10% na mag-
nitude das associações de interesse. Foi explo-
rada a possível existência de multicolinearida-
de entre escolaridade, renda e raça, o que não
foi detectado. Realizamos também o diagnósti-
co do modelo final através de gráficos de resí-
duos e de resíduos padronizados com os valo-
res preditos.

A análise dos resíduos no modelo de regres-
são linear múltipla indicou ajuste não adequa-
do. Várias transformações da variável depen-
dente (IMC) foram realizadas com o objetivo
de satisfazer ao pressuposto da normalidade
dos resíduos, mas os diagnósticos continuaram
a sugerir inadequação dos modelos de ajuste.
Optamos, então, por utilizar o modelo de re-
gressão linear com estimação dos parâmetros
com o método de quase-verossimilhança 20, que
apresentou o melhor ajuste possível e permitiu
a interpretação adequada dos coeficientes.

Para a análise dos dados, foram utilizados
os programas SPSS, versão 11.0 (SPSS Inc., Chi-
cago, Estados Unidos), e R 1.6.2 (R Develop-
ment Core Team, Viena, Áustria).

Aspectos éticos

Antes da coleta de dados, os protocolos refe-
rentes à pesquisa foram submetidos aos Comi-
tês de Ética da própria universidade, onde se
realizou o estudo, e do hospital universitário.
Em ambos os comitês, a pesquisa foi conside-
rada adequada para ser realizada em popula-
ção humana.

Resultados

Cerca de 36% dos participantes foram classifi-
cados na categoria de sobrepeso, e 17%, como
obesos (Tabela 1). Houve diferenças estatisti-
camente significativas na proporção de parti-
cipantes classificados nas categorias de sobre-
peso ou obesidade entre homens e mulheres
(p < 0,001). As mulheres, comparadas aos ho-
mens, apresentaram menor prevalência de so-
brepeso (30,9% vs. 43,6%) e prevalência seme-
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lhante de obesidade (17,7% vs. 16,1%). A preva-
lência de obesidade variou de acordo com os
níveis de educação para homens e mulheres,
sendo mais alta no grupo de menor nível edu-
cacional, especialmente entre as mulheres. As-
sim, a prevalência estimada de obesidade foi
cerca de três vezes e meia maior entre as mu-
lheres de baixa escolaridade (32%), comparada
com aquelas de nível educacional mais alto
(9,4%); entre os homens, a diferença encontra-
da foi pequena, 19% e 15,8% respectivamente.
Entre os estratos de renda, houve diferenças
estatisticamente significativas entre homens e
mulheres. No entanto, não houve diferenças im-
portantes nas prevalências de obesidade tanto
entre os homens quanto entre as mulheres.

A Tabela 2 apresenta as médias do IMC por
gênero, segundo subgrupos da população. Ob-
servamos certa tendência a menor IMC entre
as faixas etárias mais jovens, principalmente en-
tre as mulheres (p < 0,001). Com relação à es-
colaridade, apenas entre as mulheres, as dife-
renças foram estatisticamente significativas.
Existiu um gradiente linear (p < 0,001), com a
média do IMC diminuindo de acordo com o au-
mento do nível educacional. Não houve dife-
renças importantes entre os IMC médios esti-
mados segundo categorias de renda familiar per
capita. Com respeito à raça, somente entre as

mulheres, houve diferenças importantes: as mu-
lheres brancas apresentaram IMC médio menor
do que as mulheres pardas e pretas (p < 0,001).

Nas Figuras 1 e 2, apresentamos as médias
de IMC ajustadas por idade e raça, de acordo
com as categorias de escolaridade e estratos de
renda para homens e mulheres. No caso dos ho-
mens (Figura 1), as médias não variaram signi-
ficativamente de acordo com a escolaridade nos
três estratos de renda. Para o grupo estudado,
não se pode afirmar que o nível de escolarida-
de e a renda familiar per capita estejam asso-
ciados às médias de IMC. Entre as mulheres
(Figura 2), as médias do IMC, ajustadas por ida-
de e raça, nos três estratos de renda, variaram
amplamente de acordo com a escolaridade.
Houve aumento das médias do IMC na medida
em que diminuiu o nível de escolaridade nos
três estratos de renda.

A análise multivariada através de regressão
linear múltipla (Tabela 3) confirmou que, entre
os homens, em todos os modelos estudados,
educação e renda familiar per capita não apre-
sentaram associação com o IMC e que, entre as
mulheres, apenas a educação mostrou-se sig-
nificativamente associada com o IMC. No mo-
delo ajustado por idade (Tabela 3, modelo 1),
quando comparadas às participantes com 3o

grau ou mais, as diferenças médias de IMC fo-

Tabela 1

Prevalência (%) de sobrepeso e obesidade por escolaridade e renda segundo gênero. Estudo Pró-Saúde, 1999.

Categorias Homens Mulheres Total
de IMC n % n % n %

Escolaridade

Até 1o grau* Sobrepeso 223 45,1 162 37,1 385 41,3

Obesidade 94 19,0 140 32,0 234 25,1

2o grau** Sobrepeso 311 45,7 227 31,1 538 38,1

Obesidade 97 14,2 148 20,2 245 17,4

3o grau ou mais* Sobrepeso 232 40,3 282 28,0 514 32,5

Obesidade 91 15,8 95 9,4 186 11,7

Renda (salários mínimos)

< 3* Sobrepeso 257 44,8 220 32,5 477 38,1

Obesidade 100 17,4 112 16,5 212 16,9

3-6* Sobrepeso 268 45,9 235 30,8 503 37,4

Obesidade 85 14,6 137 18,0 222 16,5

> 6** Sobrepeso 213 42,3 185 29,8 398 35,4

Obesidade 78 15,5 112 17,9 189 16,8

Total* Sobrepeso 771 43,6 678 30,9 1.449 36,6

Obesidade 284 16,1 390 17,7 674 17,0

* Diferença de proporções das categorias de IMC e sexo, teste χ2 para tendência linear, p < 0,05;
** Teste χ2 de Pearson, p < 0,001.
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ram de 2,4kg/m2 entre as participantes com até
1o grau e de 1,6kg/m2 para aquelas com 2o grau.
Com a inclusão da renda (modelo 3), não hou-
ve alteração importante na magnitude da asso-
ciação. O modelo final (modelo 4) confirma gra-
diente inverso na associação entre educação e
IMC (β = 1,9, até 1o grau; β = 1,4, 2o grau), quan-
do ajustado pelas co-variáveis de interesse (ren-
da, idade, raça). Cabe observar (apesar de não
se constituir no foco das presentes análises)
que a inclusão da variável raça resultou em di-
minuição da magnitude dos coeficientes relati-
vos à escolaridade.

Testamos também a possível interação en-
tre escolaridade e renda (modelo não apresen-
tado) na associação com o IMC. Verificamos
que, entre os homens, dentre os quatro termos
de interação possíveis, apenas um (renda mé-
dia e escolaridade média) apresentou signifi-
cância estatística limítrofe (p = 0,0533). Realiza-
mos, também, a análise de “quase-desvio” (qua-
si-deviance) – teste apropriado no caso da esti-
mação dos parâmetros com o método de quase-
verossimilhança – e não encontramos diferença
estatisticamente significativa (p = 0,234) entre o
modelo, incluindo os termos de interação perti-
nentes e o modelo 4, sem esses termos de inte-
ração. Entre as mulheres, nenhum dos termos
de interação foi estatisticamente significativo.

No diagnóstico dos modelos finais (mode-
los 4), observamos que a modelagem se mos-
trou adequada, sem afastamento da linearida-
de, aproximação da normalidade, homogenei-
dade de variância e independência, tanto para
homens quanto para mulheres.

Discussão

As prevalências estimadas de obesidade em
nossa população de estudo (16,1% para ho-
mens e 17,7% para mulheres) foram mais altas,
especialmente entre os homens, se compara-
das àquelas encontradas por Monteiro et al. 11

que relataram prevalência de obesidade, para a
região urbana do Sudeste do Brasil em 1997, de
8% para homens e 13% para mulheres. Outra
investigação realizada em nível nacional 21

também apresentou estimativas de obesidade
menores do que as nossas e próximas às en-
contradas por aqueles autores acima citados:
9,2% para os homens e 10,9% para as mulheres.
As diferenças encontradas podem ser devido
ao fato de a maioria de nossa população viver
no Município do Rio de Janeiro; as diferenças
podem ser também devidas à utilização, na-
quelas investigações, de informação auto-refe-
rida, que tende a subestimar as estimativas.

Com relação ao excesso de peso (IMC ≥
25kg/m2), as nossas estimativas (59,7% para
homens e de 48,6% para mulheres) foram pró-
ximas às encontradas em estudo seccional re-
cente realizado pelo Instituto Nacional de Cân-
cer (INCA) 22 em 15 capitais brasileiras e no Dis-
trito Federal, que estimou, para o Município do
Rio de Janeiro, prevalências de 52% e 42%, res-
pectivamente. Os resultados deste estudo re-
forçam as hipóteses acima mencionadas, pois
a população estudada é geograficamente mais
próxima da nossa (mesmo município); a utili-
zação de informação auto-relatada pode expli-
car a possível (pequena) subestimação encon-
trada.

Nosso interesse principal é a investigação
das associações entre indicadores de posição
sócio-econômica e o IMC. Cada um dos diver-

Tabela 2

Médias do Índice de Massa Corporal (IMC) por sexo, segundo idade, educação, 

renda familiar per capita e raça. Estudo Pró-Saúde, 1999.

Categorias Homem Mulher
N Média (DP) N Média (DP)

Idade (anos)

20-29 252 25,25 (4,38) 209 23,55 (3,78)

30-39 684 26,33 (4,24) 841 24,87 (4,81)

40-49 595 26,56 (3,96) 817 26,74 (5,27)

50-59 191 26,29 (4,02) 277 28,53 (5,47)

60-70 44 26,33 (3,36) 53 27,66 (5,04)

Valor p* 0,005 < 0,001

Escolaridade

Até 1o grau 495 26,58 (4,14) 437 28,33 (5,80)

2o grau 681 26,13 (4,04) 731 26,40 (5,29)

3o grau ou mais 576 26,10 (4,20) 1.007 24,59 (4,32)

Valor p* 0,066 < 0,001

Renda familiar 
per capita
(salários mínimos)

< 3 574 26,47 (4,08) 677 25,94 (5,12)

3-6 584 26,18 (4,08) 762 25,90 (5,06)

> 6 504 26,10 (4,27) 621 25,95 (5,21)

Valor p* 0,146 0,954

Raça

Branca 920 26,19 (4,17) 1.125 25,11 (4,68)

Parda 551 26,31 (4,15) 595 26,72 (5,49)

Preta 216 26,64 (4,19) 401 27,23 (5,60)

Valor p** 0,367 < 0,001

Todas 1.766 26,25 (4,14) 2.197 25,97 (5,20)

* Teste de linearidade de Wald;
** ANOVA.



Fonseca MJM et al.2364

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 22(11):2359-2367, nov, 2006

sos indicadores utilizados para mensurar a po-
sição sócio-econômica apresenta vantagens e
desvantagens. As variáveis utilizadas com maior
freqüência em inquéritos populacionais – es-
colaridade e renda – parecem estar relaciona-
das a diferentes aspectos de interesse epide-
miológico 23,24. A escolaridade capta dimensões
mais precoces do ciclo de vida e tende a deter-

minar outros marcadores, como a ocupação e a
renda. É um indicador útil por estar geralmen-
te disponível para ambos os sexos e por abran-
ger a maioria da população 25,26. Nos países
menos desenvolvidos, em especial, a escolari-
dade tem-se apresentado como um bom mar-
cador da posição sócio-econômica 27. Por sua
vez, a renda tem implicações importantes para

Figura 2

Médias e intervalos de 95% de confiança do Índice de Massa Corporal (IMC) por escolaridade e renda 

familiar per capita em salários mínimos, ajustados por idade e raça – mulheres. Estudo Pró-Saúde, 1999.

Figura 1

Médias e intervalos de 95% de confiança do Índice de Massa Corporal (IMC) por escolaridade e renda 

familiar per capita em salários mínimos, ajustados por idade e raça – homens. Estudo Pró-Saúde, 1999.
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uma gama de circunstâncias materiais que têm
impactos diretos na saúde, como as condições
de moradia, alimentação e lazer 28,29.

Em nosso estudo, a escolaridade apresen-
tou forte associação inversa com o IMC entre
mulheres. Encontramos uma diferença três ve-
zes e meia maior entre aquelas com nível edu-
cacional mais alto comparadas com as de nível
mais baixo; em contraste, o grau de escolarida-
de não apresentou associação com o IMC entre
os homens. Nesta população, Chor et al. 30 ob-
servaram, de forma semelhante, que a escolari-
dade influenciou o ganho de peso na vida adul-
ta somente entre mulheres.

Com relação à renda, por outro lado, não
foram observadas associações em ambos os se-
xos. Uma explicação possível é que a popula-
ção de estudo consiste de funcionários públi-
cos de uma mesma universidade; apesar de en-
globar ampla gama de atividades (por exem-
plo: médicos, enfermeiros, auxiliares de enfer-
magem, cargos administrativos), as disparida-
des salariais são menores do que aquelas en-
contradas na população geral, na qual, desem-
pregados e trabalhadores informais estão in-
cluídos. Ou seja, nosso estudo se realizou em
população com emprego estável, apresentan-
do limitações para a extrapolação dos resulta-
dos para a população geral. Mas pode, no en-
tanto, refletir adequadamente padrões vigen-
tes entre camadas médias urbanas com razoá-
vel heterogeneidade.

Identificamos apenas três estudos que, co-
mo o nosso, incluíram análises das associações
tanto da escolaridade quanto da renda com o
IMC 12,16,17. No estudo realizado com a popula-
ção adulta feminina dos Estados Unidos 16, os
autores observaram resultados semelhantes
aos nossos, ou seja, o IMC apresentou-se inver-
samente associado com a escolaridade, mas
não com a renda. Entre os homens, nossos re-
sultados diferem já que, naquela população, o
IMC apresentou-se diretamente associado com
a renda, mas não com a escolaridade 17. Em es-
tudo realizado em duas regiões do Brasil 12, os
resultados observados entre as mulheres resi-
dentes na região Sudeste, onde está nossa po-
pulação de estudo, foram similares. No entan-
to, entre os homens, o autor relata associação
positiva com a renda e associação inversa, a
partir do 3o quartil, com a escolaridade.

Alguns estudos internacionais que investi-
garam a influência somente da escolaridade 4

ou da escolaridade e da ocupação 3 no IMC en-
contraram, na população feminina, padrão de
associação muito semelhante aos nossos resul-
tados. No caso dos homens, o estudo realizado
pela Organização Mundial da Saúde (Monica

Project) 4 encontrou ausência de associação em
11 das 26 populações estudadas, entre 1989-
1996.

A associação inversa entre IMC e escolari-
dade, somente entre mulheres, foi similar àque-
la observada em vários países desenvolvidos.
Isso pode ser explicado, em parte, pelas dife-
renças encontradas entre homens e mulheres
com relação ao impacto da escolaridade na ali-
mentação e na prática de atividade física 31. As
mulheres, principalmente aquelas que traba-
lham fora de casa, são mais vulneráveis à valo-
rização social da magreza, estando mais motiva-
das a alcançar o estereótipo da figura esbelta 32,

33,34. Elas também tendem a mudar seus padrões
de dieta e de atividade física mais rapidamente
do que os homens. No caso da atividade física,
outra investigação, realizada em nossa popula-
ção de estudo, corrobora essa afirmação ao es-
timar que a associação positiva entre escolari-
dade e atividade física de lazer foi mais forte
nas mulheres do que nos homens 35.

A percepção negativa da obesidade, segun-
do alguns autores, também é mais freqüente
entre as mulheres 36,37. Vale notar que Veggi et
al. 38 observaram, em nossa população de estu-
do, que, entre aqueles que apresentavam IMC
menor que 25kg/m2, 58,3% das mulheres con-
sideraram-se acima do peso ideal; entre os ho-
mens, essa proporção foi de 23,5%.

Neste estudo, enquanto a escolaridade foi
um importante preditor dos níveis do IMC en-

Tabela 3

Coeficientes de regressão linear (estimação pelo método de quase-verossimilhança)

da associação entre escolaridade e renda com Índice de Massa Corporal (IMC), 

em homens e mulheres. Estudo Pró-Saúde, 1999.

Sexo Escolaridade* Renda* (salários mínimos)
Até 1o grau 2o grau < 3 3-6

Homens

Modelo 1 0,221 0,007 – –

Modelo 2 – – 0,395 0,124

Modelo 3 0,263 0,086 0,358 0,135

Modelo 4 0,289 0,042 0,363 0,152

Mulheres

Modelo 1 2,378** 1,626** – –

Modelo 2 – – 0,127 0,053

Modelo 3 2,432** 1,631** -0,052 0,001

Modelo 4 1,910** 1,401** -0,032 -0,045

Modelo 1 = escolaridade (3 categorias) + idade (contínua); Modelo 2 = renda 
(3 categorias) + idade (contínua); Modelo 3 = escolaridade + renda + idade; 
Modelo 4 = escolaridade + renda + idade + raça (3 categorias).
* Categoria de referência: 3o grau ou mais e > 6 salários mínimos;
** p < 0,0001.
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Resumo

O objetivo deste estudo foi investigar a associação en-
tre escolaridade e renda com o Índice de Massa Corpo-
ral (IMC). Nestas análises, foram estudados 3.963 fun-
cionários de uma universidade no Rio de Janeiro, Bra-
sil, participantes da fase 1 de um estudo longitudinal
(Estudo Pró-Saúde). Para testar as diferenças entre os
subgrupos, utilizaram-se análise de variâncias, teste
de Wald e modelos lineares generalizados. A prevalên-
cia de obesidade variou inversamente com o nível edu-
cacional, especialmente entre as mulheres (p < 0,001).
Nas análises de regressão múltipla, observou-se que,
entre os homens, a educação e a renda familiar per ca-
pita não foram associadas com maior IMC. Entre as
mulheres, a educação, mas não a renda, foi significati-
va e inversamente associada com IMC mais elevado
(p < 0,001). Assim, a baixa escolaridade exerce um pa-
pel importante na determinação social da obesidade,
principalmente entre mulheres.

Índice de Massa Corporal; Escolaridade; Renda

tre mulheres, o mesmo não aconteceu com a
renda. Entre os homens, esses dois marcadores
de posição sócio-econômica não influencia-
ram o status do IMC. É possível que nossa po-
pulação de estudo reflita um momento de tran-
sição na passagem da associação direta entre
renda e IMC, encontrada em alguns estudos

populacionais, para um padrão de associação
inversa, a exemplo do que ocorreu em diversos
países desenvolvidos. Esses resultados corro-
boram resultados de outros estudos brasileiros,
reforçando a importância da escolaridade na
determinação da obesidade, principalmente
entre as mulheres.
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